Lei n.º  38 de 27 de novembro de 1989.

“ Dispõe sobre a autorização de serviços  de despachantes prestados em expedientes administrativos da Prefeitura Municipal de Paty do Alferes.”


A CÂMARA  MUNICIPAL DE PATY DO ALFERES decreta e eu sanciono e promulgo a seguinte.

LEI:


Art. 1º - A autorização de serviços de despachantes em expedientes administrativos da Prefeitura Municipal de Paty do Alferes, será delegada e controlada pelo Prefeito Municipal, na forma que dispõe a presente lei.


Art. 2º - A delegação da autorização a que se refere esta lei não importará em qualquer ônus para o erário municipal.


Parágrafo Único – A execução do serviço autorizado a que se refere a presente lei deverá, sempre, ser pessoal e intransferível a terceiros.


Art. 3º - São condições para a delegação da autorização:

a) ser o interessado inscrito como contribuinte do Imposto Municipal Sobre Serviços;

b) estar o Despachante em dia com as obrigações eleitorais e militares

c) não ser devedor de tributos federais, estaduais ou municipais, comprovado através de certidões expedidas pelos órgãos competentes;

d) apresentar requerimento ao Prefeito Municipal, instruído com declaração de bens bem como com certidões dos distribuidores da Comarca de seu domicilio que comprovem não ter o requerente sofrido condenação criminal ou respondido a inquérito policial;

e) ser maior de idade, segundo a lei civil;

f) ser moralmente idôneo, conforme atestado passado por dois despachantes municipais ou dois servidores públicos com mais de cinco anos de exercício;

g) ter 2º grau completo;

h) comprovar ser residente e domiciliado no município há pelo menos 1(um) ano anteriormente a data de sua inserição;

i) não ser servidor público da União, dos Estados e dos municípios.

Art. 4º - Satisfeito o disposto no art. 3º e suas alíneas e dentro do prazo da 30 (trinta) dias, contados do ato de sua nomeação, assinarão o autorizado e seu cônjuge, se o autorizado for casado, termo de responsabilidade em livro próprio na Secretária Municipal de Administração, em que garantirão ao município e a todas as entidades de sua administração indireta, inclusive fundações,  ressarcimento dos prejuízos que o autorizado vier a causar.


§ 1º - Simultâneamente com o termo de responsabilidade será dado pelo Despachante, garantia para os fins referidos no presente artigo, no valor de 100 (cem) UR’s sob a forma de caução em dinheiro.


§ 2º - Quando da utilização da garantia, no ressarcimento de prejuízos, esta será reposta ou complementada nos  30 (trinta) dias seguintes.


§ 3º - Dentro de 30 (trinta) dias da publicação desta lei os atuais despachantes prestarão a fiança a que se refere este artigo, sob pena de revogação da autorização.


§ 4º - Delegada a autorização, será entregue ao Despachante o documento de identificação, perante as repartições públicas, para o desempenho das suas atribuições funcionais. No termo, constará como condição de exercício o domicílio funcional em que o Despachante deverá Ter a sua atuação.

Art. 5º - O autorizatário deverá obedecer ao horário de funcionamento dos órgãos do Poder Público Municipal.

Art. 6º - A autorização a que se refere a presente lei isentará o Despachante de apresentar procuração para formular requerimento e acompanhar expedientes administrativos em trâmite perante os órgãos do Poder Público Municipal.

Parágrafo Único – A existência de despachantes autorizados não exclui o poder do interessado, diretamente, ou através de procurador, apresentar requerimento aos órgãos municipais.

Art. 7º - A delegação da autorização a que se refere a presente lei se constitui em ato descricionário do Prefeito Municipal, desde que preenchidas as condições previstas no artigo 3º da presente lei, e precário, na medida em que sua cassação não gera qualquer direito ao autorizatário.

Art. 8º - A contratação dos servidores de despachantes autorizados com o usuário não importará em qualquer espécie de responsabilidade para a Administração Pública Municipal.

Art. 9º - O autorizado dos serviços a que se refere a presente lei não se beneficiará das prerrogativas das atividades públicas municipais, só auferindo as vantagens que forem expressamente deferidas no ato da autorização, e sempre sujeitos à modificação ou supressão sumária, dada a precariedade do ato.

Art. 10 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Paty de Alferes, em 27 de novembro de 1989.

Eurico Pinheiro Bernardes Júnior

· Prefeito Municipal-

